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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS E  MATERIAIS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  NA  ORIGEM.  INCONFORMISMO  DA
PARTE  AUTORA.  SUPERMERCADO.  FURTO  DE
VEÍCULO E OBJETOS OCORRIDO NO INTERIOR
DO  ESTABELECIMENTO.  RESPONSABILIDADE
CARACTERIZADA.  DANO  MATERIAL  DEVIDO
PARCIALMENTE. COMPROVADOS ALGUNS DOS
PREJUÍZOS  ALEGADOS.  ALEGAÇÃO  DE
SUBTRAÇÃO  DE  OBJETOS.  FALTA DE  PROVA.
DANO  MORAL.  DEMONSTRAÇÃO.
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ADEQUADO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
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- A reparabilidade ou ressarcibilidade do dano moral
é pacífica na doutrina e na jurisprudência, mormente
após o advento da Constituição Federal de 05.10.88
(art. 5º, V e X), estando hoje sumulada sob o nº 37,
pelo Superior Tribunal de Justiça.

- A falha do dever de segurança mostra-se evidente,
na  medida  em que o  fato  ocorrido  no interior  do
Estabelecimento  do  requerido  foi  praticado  sem
violência ou ameaça,  o que denota a possibilidade
de  que  fosse  evitado,  caso  se  o  réu  tivesse  se
acercado  de  cautelas  mínimas  para  garantir  a
segurança de seus consumidores.

- Respondem os fornecedores pela segurança de seus
consumidores (art. 14, §1º, do Código de Defesa do
Consumidor),  máxime  quando  os  estacionamentos
dos  estabelecimentos  comerciais  são  empregados
como um meio de captar clientes, transmitindo-lhes
a ideia de proteção.

- Presentes  os  elementos  indispensáveis  à
configuração  da  responsabilidade  civil,  que  é  o
dano,  imperioso  a  manutenção  da  decisão
objurgada,  por  entender  cabível,  neste  caso,  a  sua
indenização.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.
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Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 117/124, interposta por
Tarsila Nery Azevedo Lima, desafiando sentença, fls. 111/115, prolatada pelo Juiz de
Direito  da  9ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização  por  Danos  Morais  e  Materiais  proposta  em  face  da  Companhia
Brasileira de Distribuição – Extra Tambaú e Estacionamento Capela Park, decidiu
nestes termos: 

Ante  o  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTES os  pedidos  formulados na inicial
par:  (i) condenar os réus solidariamente, em danos
materiais no valor de R$ 348,30 (trezentos e oitenta e
quatro reais e trinta centavos), com juros de mora a
partir do evento danoso (art. 398 do CC e Súmula 54
do  STJ)  e  correção  monetária  a  partir  da  data  do
efetivo prejuízo (Súmula 43 do STJ); (ii) condenar os
réus, solidariamente, em danos morais no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil  reais),  com juros de mora a
partir  do  evento  danoso  e  correção  monetária  do
valor da indenização desde a data do arbitramento
(Súmula 362 do STJ).

Em  suas  razões,  a  recorrente assevera  ter  restado
devidamente provado a subtração de seu carro com objetos pessoais dentro, bem
como que o veículo fora encontrado danificado e sem equipamentos de som, dvd,
cadeira de transporte de criança e rodas e pneus trocados. Para tanto, assevera que a
indenização fixada a título de danos materiais  foi  irrisória,  assim como os danos
morais  não  se  prestaram  a  lhe  indenizar  devidamente.  Defende,  por  fim,  a
necessidade de majoração das condenações e pugna pelo provimento do apelo.

Contrarrazões  não ofertadas,  conforme certidão,  fl.
125/V.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
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por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Tarsila  Nery  Azevedo  Lima ajuizou  Ação  de
Indenização por Danos Morais e Materiais,  em face da  Companhia Brasileira de
Distribuição – Extra Tambaú e Estacionamento Capela Park, visando ao pagamento
de verba indenizatória, por ter sofrido danos morais e materiais decorridos de furto
de  seu  veículo,  com sua  bolsa  dentro,  estacionado  junto  à  segunda  demandada,
dentro da área da primeira.

Para tanto, explica que, apesar de o estacionamento
ser gratuito para clientes que efetuem compras acima de  R$ 20,00 (vinte reais),  o
local é aberto para outros usuários, devendo ser paga por estes. Alega que registrou a
ocorrência e, dois dias depois seu carro fora encontrado, porém bastante danificado e
sem os objetos que estavam dentro. Pediu a condenação das sociedades empresárias
no pagamento de R$ 2.267,68 (dois mil duzentos e sessenta e sete reais e sessenta e
oito centavos), a título de danos materiais e, ainda, danos morais.

O feito foi julgado parcialmente procedente, tendo a
condenação  recaído  em  R$  384,30  (trezentos  e  oitenta  e  quatro  reais  e  trinta
centavos) pelos danos materiais sofridos e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), pelos morais.

Inconformada, a autora pede a majoração dos danos,
tanto materiais quanto morais.

Nesse  caminhar,  o  desate  da  contenta  reside  em
aferir se o Juiz a quo agiu com acerto quando julgou procedente apenas em parte, o
pedido de indenização formulado na inicial.
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Adianto que a decisão não merece reparo.

A reparabilidade ou ressarcibilidade do dano moral é
pacífica na doutrina e na jurisprudência, mormente após o advento da Constituição
Federal de 05.10.88 (art. 5º, V e X), estando hoje sumulada sob o nº 37, pelo Superior
Tribunal de Justiça. 

Como observa  Aguiar Dias,  citado pelo  Des. Oscar
Gomes Nunes, do TARS:

A reparação do dano moral é hoje admitida em quase
todos  os  países  civilizados.  A seu  favor  e  com  o
prestígio  de  sua  autoridade  pronunciaram-se  os
irmãos Mazeaud, afirmando que não é possível, em
sociedade avançada como a nossa, tolerar o contra-
senso de mandar reparar o menor dano patrimonial e
deixar sem reparação o dano moral. (In. A Reparação
Civil, Tomo II, pág. 737). 

Importante ter-se sempre em vista a impossibilidade
de se atribuir equivalente pecuniário a bem jurídico da grandeza dos que integram o
patrimônio  moral,  operação  que  resultaria  em degradação  daquilo  que se  visa  a
proteger (cf. voto do Min. Athos Carneiro, no REsp nº 1.604-SP, RSTJ 33/521). 

Caio Mário,  apagando da ressarcibilidade do dano
moral  a  influência  da  indenização,  na  acepção  tradicional,  entende  que  há  de
preponderar 

Um jogo duplo de noções: a- de um lado, a idéia de
punição ao infrator, que não pode ofender em vão a
esfera  jurídica  alheia  (...);  b-  de  outro  lado,
proporcionar à vítima uma compensação pelo dano
suportado, pondo-lhe o ofensor nas mãos uma soma
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que não é o pretium doloris, porém uma ensancha
de reparação da afronta... (In. Instituições de Direito
Civil, vol II, 7ª ed. Forense, Rio de Janeiro, pág. 235). 

E acrescenta: 

Na  ausência  de  um  padrão  ou  de  uma
contraprestação que dê o correspectivo da mágoa, o
que  prevalece  é  o  critério  de  atribuir  ao  juiz  o
arbitramento da indenização... (Ob. cit., pág. 316). 

Os pressupostos da obrigação de indenizar são,  no
dizer de Antônio Lindembergh C. Montenegro: 

a-  o  dano,  também denominado prejuízo;  b-  o  ato
ilícito ou o risco, segundo a lei exija ou não a culpa
do  agente;  c-  um  nexo  de  causalidade  entre  tais
elementos.  Comprovada  a  existência  desses
requisitos  em um dado caso,  surge  um vínculo  de
direito  por  força  do  qual  o  prejudicado  assume  a
posição  de  credor  e  o  ofensor  a  de  devedor,  em
outras  palavras,  a  responsabilidade  civil  (In.
Ressarcimento  de  Dano,  Âmbito  Cultural  Edições,
1992, nº 2, pág. 13). 

No caso dos autos,  a falha do dever de segurança
mostra-se evidente, na medida em que o fato ocorrido no interior do estabelecimento
da  parte  requerida  foi  praticado  sem  violência  ou  ameaça,  o  que  denota  a
possibilidade de que fosse  evitado,  caso  se o  réu tivesse se  acercado de  cautelas
mínimas para garantir a segurança de seus consumidores.

A partir  de  então,  devemos  separar  o  assunto  em
danos materiais e morais. 
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Quanto ao primeiro, é certo que, o Superior Tribunal
de Justiça já firmou entendimento que “a empresa responde, perante o cliente, pela
reparação de dano ou furto de veículos ocorridos em seu estacionamento” (súmula
130).

De  outro  lado,  apesar  da  comprovação  do
pagamento dos reparos realizados, fl. 31, através da franquia do automóvel, não há
nos autos qualquer demonstração do saque de R$ 1.000,00 (mil reais) antes do furto,
bem como da subtração dos equipamentos de som, DVD e cadeirinha de criança. 

Assim,  como bem pontuou o  magistrado  singular,
“também não restaram demonstrados os demais danos materiais referentes ao roubo
de DVD automotivo, cadeira de transporte de criança, pagamento de IPC, segunda
via de documentos e serviços de instalação de som e antena original”, fl. 113/V.

 
Quanto ao segundo, o caso se trata de dano moral in

re ipsa, em que basta a prova do ato eivado de antijuridicidade; cabendo ao litigante
demonstrar as ocorrências pelas quais sua esfera jurídica moral teria sido atingida ou
alegar tais vicissitudes. Foi o que se deu no caso dos autos, máxime quando restou
evidente a falha no sistema de segurança, esta posta à disposição dos consumidores.

Na  hipótese,  entendo  que  respondem  os
fornecedores pela segurança de seus consumidores (art. 14, §1º, do Código de Defesa
do  Consumidor),  máxime  quando  os  estacionamentos  dos  estabelecimentos
comerciais são empregados como um meio de captar clientes, transmitindo-lhes a
ideia de proteção.

Sobre o dever de segurança no Código de Defesa do
Consumidor trago a doutrina de Sérgio Cavalieri Filho:

Tem-se  afirmado  que  o  fato  gerador  da
responsabilidade do fornecedor é o risco, daí a teoria
do risco do empreendimento ou empresarial. Mas o
risco, por si  só, não gera a obrigação de indenizar.
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Risco  é  perigo,  é  mera  probabilidade  de  dano;  e
ninguém viola dever jurídico simplesmente porque
fabrica  um  produto  ou  exerce  uma  atividade
perigosa, mormente quando socialmente admitidos e
necessários.  Milhões  fazem  isso  sem  terem  que
responder  por  alguma  coisa  perante  a  ordem
correspondente.
Que dever jurídico é esse? Quando se fala em risco, o
que se tem em mente é a idéia de segurança. O dever
jurídico  que  se  contrapõe  ao  risco  é  o  dever  de
segurança. Risco e segurança são dois elementos que
atuam reciprocamente no meio  de consumo.  Onde
houver risco, terá que haver segurança. Há um inter-
relacionamento  entre  essas  duas  palavras,  como
vasos  comunicantes.  Quanto  maior  o  risco  criado
pela  atividade  empresarial,  maior  será  o  dever  de
segurança. E foi justamente esse dever que o Código
do Consumidor estabeleceu no § 1º do seu art.  12.
Criou  dever  de  segurança  para  o  fornecedor,
verdadeira cláusula geral (...).
As regras da experiência comum evidenciam que os
bens  de  consumo  sempre  têm  um  resíduo  de
insegurança,  que  pode  não  merecer  atenção  do
legislador.  O Direito só atua quando a insegurança
ultrapassar  o  patamar  da  normalidade  e
previsibilidade  (In.  Programa  de  Direito  do
Consumidor. São Paulo, Atlas, 2008. p. 243).

Com  tais  considerações,  presentes  os  elementos
indispensáveis à configuração da responsabilidade civil, que é o dano, imperioso a
manutenção  da  decisão  objurgada,  por  entender  cabível,  neste  caso,  a  sua
indenização.
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Quanto  ao  quantum indenizatório,  considero  que  o
valor fixado, qual seja, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), se presta a inibir condutas como
a  presente,  mas  evita  o  enriquecimento  ilícito  pelo  consumidor,  daí  porque  o
mantenho.

Ratifico,  outrossim,  os  honorários  advocatícios
fixados na origem.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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